
 

 

INSTITUTO FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL (IFMS) 

 

CARTA CONVITE Nº 01/2019 

 

(Processo Administrativo nº. 23347.013437.2019-14) 

 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PARTE DOS 

PROJETOS COMPLEMENTARES PARA CONSTRUÇÃO CAMPUS NAVIRAÍ IFMS, conforme 

condições, quantidades, exigências e especificações discriminadas nos projetos e demais documentos 

anexos. 

 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Carta Convite 

 

TIPO DA LICITAÇÃO: Menor preço global. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 09:00 (hora local) do dia 06/Set/2019. 

 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: Às 09:00 (hora local) do dia 06/Set/2019. 

 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: IFMS – Rua Ceará, 972 – Bairro Sta. Fé – Campo Grande/MS 

 

DOCUMENTOS INTEGRANTES DESTA CARTA CONVITE: 

a) Projeto Básico (Anexo I) 

b) Modelo de Credenciamento (Anexo II) 

c) Modelo de Declaração de Habilitação (Anexo III) 

d) Modelo de Declaração de Trabalho do Menor (Anexo IV) 

e) Modelo de Declaração de Idoneidade (Anexo V) 

f) Modelo de Proposta de Preços (Anexo VI) 

g) Modelo de Declaração para ME e EPP (ANEXO VII) 

h) Declaração Independente de Proposta, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009 – (ANEXO VIII)  

i) Atestado de Vistoria (Anexo IX) 

j) Declaração de não Vistoria (Anexo X) 

k) Minuta de Contrato (Anexo XI) 
 



 

 

INSTITUTO FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL 

CARTA CONVITE Nº 01/2019 

Processo Administrativo n° 23347.013437.2019-14 

 

O Instituto Federal de Mato Grosso do Sul, sediado na Rua Ceará, 972, Bairro Santa Fé, CEP 79021-

000, Campo Grande - MS, torna público que, na modalidade CONVITE, do tipo menor preço por grupo, 

sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário, nos termos da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias vigente, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Decreto nº 7.746, de 

05 de junho de 2012, do Decreto n. 7.983, de 08 de abril de 2013, do Decreto 9.507, de 21 de setembro 

de 2018, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017, Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 1, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 

2018, Instrução Normativa/SEGES nº 6, de junho de 2018 e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Convite.  

 

1. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A 

DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS: 

1.1. Até às 09:00 horas, do dia 06 (seis), do mês de setembro, de 2019, no endereço Rua 

Ceará, 972 – Santa Fé – Campo Grande/MS para entrega dos Envelopes n° 01, com os 

documentos de habilitação, e n. 02, com a proposta, além das declarações complementares.  

 

2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA 

2.1. Às 09:00 horas, 09:00 horas, do dia 06 (seis), do mês de setembro, de 2019, no 

endereço Rua Ceará, 972 – Santa Fé – Campo Grande/MS, terá início a sessão pública, 

prosseguindo-se com o credenciamento dos participantes e a abertura dos envelopes contendo a 

documentação de habilitação e a realização de consulta “on line” ao SICAF. 

2.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão 

ser entregues separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e 

identificados com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres 

destacados, os seguintes dizeres:  

 

ENVELOPE Nº 1 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL CONVITE Nº 

01/2019 

(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 

(CNPJ) 

 



 

 

 

 

 

ENVELOPE Nº 2 

PROPOSTA 

INSTITUTO FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL CONVITE Nº 

01/2019 

(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 

(CNPJ) 

 

 

2.3. Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus 

representantes legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, podendo, 

inclusive, encaminhá-los via Correio ou outro meio similar de entrega, atentando para as datas e 

horários finais para recebimento dos mesmos, constantes neste Convite. A correspondência 

deverá ser endereçada com aviso de recebimento para a Comissão de Licitação no endereço 

indicado no Item 1 deste Edital e conter os dois envelopes acima mencionados, além das 

declarações complementares, com antecedência mínima de 1 (uma) hora do momento marcado 

para abertura da sessão pública. 

 

3. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório 

deverão estar devidamente representados por: 

3.1.1. Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou 

outro documento de identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de 

empresa individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades 

comerciais e, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de prova de diretoria em exercício;; sendo que em tais documentos devem constar 

expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura; 

3.1.2. Representante designado pela empresa licitante,  que deverá apresentar 

instrumento particular de procuração ou documento equivalente, com poderes para se 

manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de 

documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual; 

contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais  e no caso de 

sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de prova de diretoria em exercício; 



 

 

3.2. Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa 

licitante. 

 

4. OBJETO 

4.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 

de empresa para elaboração de projetos para obra do campus Naviraí, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

4.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 03 (três) itens, conforme tabela 

constante no Projeto Básico devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que 

o compõem. 

4.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2019, na classificação 

abaixo: 

5.1.1. Gestão/Unidade: 26415/158132 

5.1.2. Fonte: 8100000000 

5.1.3. Programa de Trabalho:  108814 

5.1.4. Elemento de Despesa:  449051-80 

5.1.5. PI: L20RLP4100N 

 

6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

6.1. Serão convidadas a participar desta licitação os interessados cujo ramo de atividade 

seja compatível com o objeto desta licitação, regularmente cadastrados ou não no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, possibilitando-se que outros cadastrados 

participem da licitação, desde que manifestem seu interesse com antecedência de até 24 

(vinte e quatro) horas da apresentação das propostas. 

6.2. Não poderão participar desta licitação: 

6.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

6.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

6.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

6.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 



 

 

6.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em 

processo de dissolução ou liquidação; 

6.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

6.2.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);   

6.2.8. instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução 

Normativa/SEGES nº 05/2017). 

6.2.8.1. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na 

forma dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta 

licitação se insiram entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre 

o Poder Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário), 

mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos. 

6.2.9. sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 

6.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa 

jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 

demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

6.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, 

até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 

de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);  

6.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 

execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante será verificado 

o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

7.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

7.1.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 

- CADICON, mantidas pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

 

7.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 

a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.1.5.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

7.1.5.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

7.1.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.2. Não ocorrendo inabilitação, será consultado o Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF, para os licitantes cadastrados, em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal, conforme o disposto nos arts.10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

7.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP 

nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas 

no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 

recebimento das propostas; 

7.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 

quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

7.4. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF, nos termos da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018, 

deverão apresentar, no envelope nº 1, a documentação relativa à Habilitação Jurídica e à 

Regularidade Fiscal e Trabalhista, nas condições descritas adiante nos itens 7.5 e 7.6 bem 

como seus respectivos subitens. 

7.5. Habilitação Jurídica:  

7.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.5.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 

de seus administradores; 

7.5.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

7.5.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 



 

 

seus administradores; 

7.5.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

7.5.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

7.6. Regularidades Fiscal e Trabalhista:  

7.6.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

7.6.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

7.6.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.6.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

7.7. Qualificação Técnica: 

7.7.1. As empresas cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a 

qualificação técnica, por meio da apresentação dos documentos que seguem, no envelope 

nº 1:  

7.7.2. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as 

áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade; 

7.7.3. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação 

Certidão de Acervo Técnico – CAT expedida pelo CREA, ou atestado de capacidade 

técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado da 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, ou do Registro de Responsabilidade 

Técnica (RRT), dos responsáveis técnicos pelo serviço, que demonstre à execução dos 

serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da 

contratação, a saber: 

7.7.3.1. Para Engenheiro Civil ou Arquiteto com acervo técnico ou atestado 

que comprove a experiência de elaboração de projeto estrutural de 

edificações com mais de um pavimento e no mínimo 500,00m² de 

área construída 

7.7.4. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados 

deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para 

entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que 

comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador 



 

 

ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 

Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o 

licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o 

licitante se sagre vencedor desta licitação. 

7.7.5. No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem 

poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por 

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja 

aprovada pela Administração. 

7.7.6. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, 

dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das 

correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e 

local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia. 

7.8. Todos os licitantes, cadastrados ou não no SICAF, deverão apresentar, ainda, no 
envelope nº 1: 

7.8.1. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, 1999, conforme modelo ANEXO IV. 

7.8.2. Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, conforme estabelecido no 
modelo Anexo IX; 

7.8.3. Caso a licitante não queira realizar a visita prévia, deverá apresentar dentro do 
envelope de documentação, em substituição ao atestado de vistoria, declaração 
formal assinada pelo responsável técnico, sob as penalidades da lei, de que tem 
pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos 
trabalhos, que assume total responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste 
para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras 
com o IFMS, conforme modelo Anexo X; 

7.8.4. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

7.8.5. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

7.8.5.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em 
nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos 
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz. 

7.8.5.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com 
diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao 
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 

7.8.6. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
habilitada, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

7.8.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
estará habilitado para a fase de classificação. 

 



 

 

8. DA PROPOSTA 

8.1. A proposta de preço, apresentada no envelope nº 2, conforme modelo ANEXO VI, será 
redigida no idioma pátrio, impressa, rubricada em todas as suas páginas e ao final firmada pelo 
representante legal da empresa licitante, sem emendas, entrelinhas ou ressalvas, devendo conter: 

8.1.1. a razão social e CNPJ da empresa licitante; 

8.1.2. descrição do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes 
do Projeto Básico e demais documentos técnicos anexos; 

8.1.3. preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda 
corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o 
modelo de Planilha Orçamentária anexo ao Edital; 

8.1.3.1. Nos preços cotados deverão estar incluídos custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto e todos os insumos que os 
compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer 
outros que incidam na contratação do objeto; 

8.1.3.2. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida; 

8.1.3.3. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da 
expressão “verba” ou de unidades genéricas. 

8.1.4. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura 
do certame. 

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

8.3. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

8.3.1. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior 
às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento 
seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços 
demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e 
cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" 
do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93  

8.4. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. 

8.4.1. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão, 
desde que não haja majoração do preço proposto. 

8.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto nos seus termos, e sendo necessário, fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

8.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, será 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 

 



 

 

9. DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

9.1. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a 
Comissão Especial de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 01 e nº 02, bem 
como as declarações complementares, e procederá à abertura da licitação. 

9.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles 
participarão ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo 
permitida a intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem 
tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos. 

9.2. Como condição para participação, o licitante cadastrado, ou não, no SICAF, deve entregar as 
declarações complementares, conforme modelos anexos, que consistem nos seguintes 
documentos: 

9.2.1. de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, caso opte por usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49 – ANEXO VII; 

9.2.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, a ausência da declaração  impedirá o prosseguimento no 
certame; 

9.2.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 
e empresas de pequeno porte, a ausência da declaração apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 
nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

9.2.2. Declaração para Credenciamento, conforme modelo ANEXO II; 

9.2.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
Edita – ANEXO III; 

9.2.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores – ANEXO V;  

9.2.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009 – ANEXO VIII. 

9.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

9.4. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei 
Complementar n. 123/2006, a Comissão de Licitação poderá, caso julgue necessário, 
realizar consultas e diligências para verificar se o somatório dos valores das ordens 
bancárias recebidas pela ME/EPP/COOP, no exercício anterior, extrapola o limite 
previsto no artigo 3°, inciso II, da referida Lei, ou o limite proporcional de que trata o artigo 
3°, §2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado. 

9.4.1.  Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também 
abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das 
ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da 
licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% 
(vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 
123, de 2006; 

9.4.2. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno 
porte, sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação 
das sanções previstas em Lei e a não-aplicação, na presente licitação, dos 
benefícios decorrentes dessa qualificação. 

9.5. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será 
recebido, nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à 
documentação ou proposta de preços apresentadas.  



 

 

9.6. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes nº 
01 - Documentos de Habilitação. 

9.6.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos 
licitantes presentes ou por seus representantes, e consultado o SICAF, se for o caso. 

9.7. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a 
Comissão verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, nos 
termos do subitem 7.1 deste Edital. 

9.8. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os 
documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a 
reunir-se, informando os licitantes. Nessa hipótese, todos os documentos de habilitação já 
rubricados e os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços, rubricados externamente por todos os 
licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em poder desta, até que seja concluída 
a fase de habilitação. 

9.7. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser aberto, 
depois de transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da 
decisão desfavorável do recurso.  

9.8. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes n° 
02 - Proposta de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que 
todos os licitantes tenham desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público 
especificamente marcado para este fim, após o regular decurso da fase recursal. 

9.8.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de 
recorrer, os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes 
presentes ao ato e mantidos invioláveis até a posterior abertura. 

9.8.2. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar 
o licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9.9. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item 
próprio deste Instrumento Convocatório. 

9.10. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, 
a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a 
apresentação de nova documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou 
desclassificaram. 

9.11. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos 
membros da Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes. 

9.12. Será considerado inabilitado o licitante que: 

9.12.1. Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no 
prazo de validade e/ou devidamente atualizados, ou não sendo possível 
comprovar sua habilitação por meio do SICAF, ressalvado o disposto quanto à 
comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno. 

9.12.2. Incluir a proposta de preços no Envelope n° 01. 

9.13. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista de microempresa, empresa de pequeno porte, a mesma terá o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do 
débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
O prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado do julgamento 
das propostas e poderá ser prorrogado por igual período a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.14. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, 



 

 

sendo facultado à administração pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar a licitação.  

9.15. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante 
publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em 
que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos 
interessados e lavrada em ata. 

 

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

10.1. O critério de julgamento será o menor preço por grupo. 

10.2. Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os 
documentos pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das 
entidades licitantes. A Comissão, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise 
das mesmas. 

10.3. A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 
logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Convite. 

10.4. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Convite, para 
efeito de julgamento da proposta. 

10.5. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos.  

10.6. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. 
Havendo microempresas, empresas de pequeno porte, proceder-se-á à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

10.6.1. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de menor 
preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.6.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos, caso esteja presente na sessão ou no prazo de 
04 (quatro) horas, contados da comunicação da Comissão de Licitação, na hipótese de 
ausência. Neste caso, o contato será realizado de forma de correio eletrônico E-mail ou 
telefone que forem apresentados junto da documentação de habilitação ou cadastrados 
no SICAF, a oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão nos autos do 
processo licitatório. 

10.6.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas 
as demais licitantes microempresas, empresas de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, nos mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior. 

10.7. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o 
valor cotado pela primeira colocada, a Comissão de Licitação convocará os licitantes para que 
compareçam ao sorteio na data e horário estipulados, para que se identifique aquela que primeiro 
poderá reduzir a oferta. 

10.8.  Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação 
das propostas para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou 
não havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial. 

10.9. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços: 

10.9.1. produzidos no País;  

10.9.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 



 

 

10.9.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País; 

10.9.4. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

10.10. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do 
licitante vencedor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão 
convocados.  

10.11. Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação poderá 
fixar o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das 
causas de desclassificação.  

10.12. Será desclassificada a proposta que: 

10.12.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

10.12.2. contiver vício insanável ou ilegalidade; 

10.12.3. não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto básico ou 
anexos; 

10.13. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, será 
desclassificada a proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos 
seus itens unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela 
Administração, em conformidade com os projetos anexos a este edital.  

10.13.1. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da 
média dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata 
desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências 
para o exame da proposta. 

10.13.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita. 

10.13.3. Será facultado ao licitante o prazo de 04 (horas) horas, a contar da notificação, 
para comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme 
parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de 
desclassificação. 

10.14. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a 
desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de 
majoração do preço ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade. 

10.15. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto 
ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos 
originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar 
evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, 
desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 

10.16. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a 
proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.17. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar à 
subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 
caso. 

10.18. Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para 
apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso, será 
comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no mesmo prazo. 

10.19. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos 
interpostos, a Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para 



 

 

homologação do resultado do certame pela autoridade competente e, após, adjudicação do 
objeto licitado ao licitante vencedor. 

10.20. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante 
publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público 
em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta 
aos interessados e lavrada em ata. 

10.21. O resultado do certame será divulgado no Diário Oficial da União. 

 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e 
julgamento das propostas observará o disposto no art. 109, §§ 4º e 6º, da Lei 8.666, de 1993. 

11.2. Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos 
interessados, pelo prazo previsto para a interposição de recursos. 

11.3. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá 
efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de 
interesse público, atribuir aos demais recursos interpostos, eficácia suspensiva. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados para o Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia de Mato Grosso do Sul (Seção de Protocolo) no endereço Rua Ceará, 972 – Bairro 
Sta. Fé – Campo Grande/MS – 79021-000. 

11.5. O recurso será dirigido à Comissão de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua 
decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir à Autoridade 
Superior, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

12. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

12.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, deverá ser 
firmado Termo de Contrato.  

12.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Convite.  

12.2.1. O prazo para assinatura e devolução do Termo de Contrato poderá ser prorrogado, por 
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

12.3. Antes da assinatura do Termo de Contrato, a Administração realizará consulta “on line” 
ao SICAF e ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão 
anexados aos autos do processo. Tão-somente a inscrição no CADIN não determina a 
impossibilidade de contratar. 

12.3.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 
sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação 
das penalidades previstas no edital e anexos. 

12.4. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que 
mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à 
assinatura, a administração poderá convocar outro licitante para celebrar a contratação, desde 
que respeitadas a ordem de classificação e mantidas as mesmas condições da proposta 
vencedora, sem prejuízo das sanções previstas em Lei. 

 

13. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 



 

 

13.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Projeto Básico, ANEXO I 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. As obrigações da Contratante são as estabelecidas neste Convite e seus anexos, na 
proposta apresentada e no Projeto Básico, ANEXO I.  

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1. As obrigações da Contratada são as estabelecidas neste Convite e seus anexos, na 
proposta apresentada e no Projeto Básico, Projeto Básico, ANEXO I. 

 

16. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO CONTRATUAL 

16.1. As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são 
aquelas previstas no instrumento de Contrato, nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei n° 8.666, 
de 1993.  

 

17. DO PAGAMENTO 

17.1. O pagamento será efetuado pela Contratante após a conclusão do serviço, no prazo 
de 20 (vinte) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento 
da execução do objeto e os materiais empregados.  

17.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 
5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada. 

17.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

17.4.1.1. não produziu os resultados acordados; 

17.4.1.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 
qualidade mínima exigida; ou 

17.4.1.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução 
do objeto, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

17.5. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pela Contratada. 

17.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária. 

17.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

17.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante. 

17.8.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 



 

 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos.   

17.8.2. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 

17.8.3. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua 
situação junto ao SICAF.   

17.9. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público 
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 
SICAF. 

17.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

17.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

17.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) / 365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a Contratada que 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; fraudar na execução do contrato; 
comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; ou não mantiver a proposta; 

18.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeita, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

18.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

18.2.2. multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

18.2.2.1. em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da 
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 
0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado 
o máximo de 2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) 
dias autorizará a Administração contratante a promover a rescisão do contrato;  



 

 

18.2.2.2. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

18.2.3. multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 

18.2.3.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

18.2.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 

18.2.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados e após 
decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior; 

18.3. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

18.4. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente 
convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do 
contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

18.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

18.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 
Contratada que: 

18.6.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

18.6.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

18.6.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

18.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

18.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

18.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 
a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

18.9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 
(vinte) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

18.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

18.11. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

19. DA IMPUGNAÇÃO 

19.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Convite perante esta Administração, o 
licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes com as 
propostas, pelas falhas ou irregularidades que viciariam este Convite, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso.  



 

 

19.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

19.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Convite por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes 
da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar 
e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no 
§ 1o do art. 113 da referida Lei. 

19.4. A impugnação poderá ser realizada por petição protocolada no endereço IFMS 
REITORIA – Rua Ceará, 972, Bairro Santa Fé, Campo Grande/MS – 79021-000, seção de 
protocolo. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

20.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.4. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade 
do cumprimento das disposições nele contidas. 

20.5. Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo 
instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 

20.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde 
que não haja comunicação da Comissão em sentido contrário. 

20.7. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública. 

20.8. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados. 

20.9. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.10. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Convite e de seus 
anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos 
termos do artigo 32, § 5°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

20.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Convite e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

20.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 



 

 

20.13. Em caso de divergência entre disposições deste Convite e de seus Anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Convite. 

20.14. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei n. 
8.666, de 1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis. 

20.15. O Convite está disponibilizado, na íntegra, no endereço 
www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço 
IFMS/DIRLI – Rua Ceará, 972, Bairro Santa Fé, Campo Grande/MS, nos dias úteis, no horário 
das 08:00 horas às 18:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

20.16. O foro para dirimir questões relativas ao presente Convite será o da Subseção 
Judiciária de Campo Grande - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro. 

20.17. Integram este Convite, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

l) Projeto Básico (Anexo I) 

m) Modelo de Credenciamento (Anexo II) 

n) Modelo de Declaração de Habilitação (Anexo III) 

o) Modelo de Declaração de Trabalho do Menor (Anexo IV) 

p) Modelo de Declaração de Idoneidade (Anexo V) 

q) Modelo de Proposta de Preços (Anexo VI) 

r) Modelo de Declaração para ME e EPP (ANEXO VII) 

s) Declaração Independente de Proposta, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009 – (ANEXO VIII)  

t) Minuta do Contrato (Anexo IX) 

 

Campo Grande, 26/08/2019 

 

 

Alfredo G. Béda 

Dir. de Compras, Licitações e Contratos 

Portaria 2.310/2017 

 

 

Luiz Simao Staszczak 

Reitor IFMS 

  



 

 

ANEXO I 
PROJETO BÁSICO 

 

SERVIÇO DE ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS (FUNDAÇÃO, ESTRUTURA DE 

CONCRETO ARMADO, ESTRUTURA METALICA) PARA OBRA DO IFMS CAMPUS NAVIRAÍ. 

 

OBJETO 

1. Contratação de empresa especializada para elaboração de parte dos projetos 

complementares para construção campus Naviraí IFMS, localizado junto a Rodovia MS 141 Km 04, 

Naviraí MS, sendo os seguintes projetos: 

1. Projeto de Fundação (bloco didático térreo 2.016,76 m² e superior 1.170,09 m², bloco 

refeitório 456,86 m² e quadra poliesportiva 785,00m²); 

2. Projeto de Estrutura de Concreto Armado (bloco didático térreo 2.016,76 m² e superior 

1.170,09 m², bloco refeitório 456,86 m²); 

3. Projeto de Estrutura Metálica das Coberturas (bloco didático e refeitório total de 2515,85m); 

2. A elaboração destes projetos terão como base os Projetos Arquitetônicos, Projeto de 

Terraplanagem e Relatório de Sondagem do Solo, constantes no Anexo I-A. Os projetos de 

Instalação Elétrica, Hidrossanitário, Ar Condicionado, Exaustão e Gás e Águas Pluviais serão 

fornecidos apenas para a empresa contratada. 

 

JUSTIFICATIVA 

3. O campus Naviraí IFMS atualmente não possui instalações próprias e suficientes para 

desenvolver as atividades de ensino e atender às suas funções. Para atender as demandas atuais 

o campus Naviraí avaliou a necessidade de construção das seguintes obras: Bloco Didático, 

Refeitório e Quadra Coberta. 

A contratação de empresa especializada para a elaboração de parte dos projetos executivos 

para obra de construção do campus definitivo Naviraí, tem a finalidade de complementar os projetos 

necessários para compor o Projeto Executivo visando à licitação dessas obras. 

O projeto deve ser de acordo com as normas e atual, ou seja, deve contemplar todos os 

elementos existentes para a caracterização da obra. Tendo em vista a dinâmica do mercado – não 

apenas em relação aos preços praticados, como também em relação aos modos de execução – é 

necessário que o projeto elaborado contemple as características do local e do momento onde será 

executado o empreendimento. 

O projeto deverá estabelecer com precisão, através de seus elementos constitutivos, todas as 

características, dimensões, especificações, e as quantidades de serviços e de materiais, custos e 

tempo necessários para execução da obra, de forma a evitar alterações e adequações durante a 

realização das obras. 

A necessidade de contratação de projetos se dá porquanto o corpo técnico atual do IFMS não 

tem condições de elaborá-los, seja pela exiguidade do quadro para o volume das tarefas, seja pelas 

especializações exigidas. 

 

DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 



 

 

4. O Contratado deverá entregar os projetos executivos assinados por profissional responsável 

como autor dos projetos, devidamente habilitado em entidade profissional competente e que 

permitam a contratação da execução das obras e instalações. 

5. Os projetos executivos de estrutura de concreto armado também deverão ser assinados por 

um segundo profissional responsável como revisor dos projetos, devidamente habilitado em entidade 

profissional competente. 

6. Os projetos deverão ser aprovados pela CONTRATANTE. 

7. Os projetos deverão respeitar as normas técnicas pertinentes e indicar todos os elementos 

necessários à realização da obra. Deverão ser apresentados os seguintes produtos: 

7.1. Representação gráfica, em escala adequada com plantas baixas, cortes e vistas 

necessários à completa compreensão dos serviços a serem executados e materiais 

empregados na obra civil bem como todos os detalhes construtivos necessários; 

7.2. Memorial descritivo com as especificações técnicas de todos os serviços 

equipamentos e instalações, que deverão ser executados, bem como relatórios 

técnicos e memoriais de cálculos que forem necessários; 

7.3. Orçamento detalhado com planilha de quantitativos, composições de custo unitários 

de serviços, cronograma físico-financeiro para licitação da execução da obra, planilha 

de composição do BDI com indicação dos índices, assinado por profissional habilitado 

e com o registro no órgão técnico competente – ART do CREA ou RRT do CAU. O 

orçamento deverá atender o Decreto 7.983/13 e Acórdão 2.622/13 do TCU (BDI); 

7.4. Composição de todos os custos unitários da planilha, com indicação do item de 

referência utilizado para cada serviço, devendo as cotações serem limitadas 

superiormente aos preços indicados nas fontes de consulta, com a seguinte ordem de 

preferência: 

7.4.1. Mediana de preços do SINAPI; 

7.4.2. Nos casos em que o SINAPI não oferecer custos unitários de insumos ou 

serviços, poderão ser adotados aqueles disponíveis em tabela de referência 

formalmente aprovada por órgão ou entidade da administração pública 

federal, estadual, em publicações técnicas especializadas, em sistema 

específico instituído para o setor ou em pesquisa de mercado, incorporando-

se às composições de custos dessas tabelas, sempre que possível, os 

custos de insumos constantes do SINAPI para Mato Grosso do Sul; 

7.4.3. Preços de mercado, com coleta e apresentação de três cotações dos cinco 

primeiros itens da curva ABC, (apenas quando não houver cotação 

referencial no SINAPI ou tabelas oficiais); 

7.4.4. As fontes de consulta devem ser indicadas na memória de cálculo do 

orçamento. 

7.5. Composição dos encargos sociais de horistas e mensalistas. 

8. Os produtos a serem entregues referente aos projetos: Fundação; Estrutura de Concreto; 

Estrutura Metálica; e Orçamento destes sistemas em cada etapa são: 

8.1. Anteprojeto: 

8.1.1. Partido adotado – pranchas com detalhes iniciais do projeto, demonstrando 

a concepção adotada, contendo o conjunto de elementos necessários e 



 

 

suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra; 

8.1.2. Relatório técnico demonstrando a viabilidade técnica e o adequado 

tratamento do impacto ambiental, possibilitando a avaliação do custo dos 

serviços e obras, permitindo a definição dos métodos construtivos e prazos 

de execução do empreendimento. Deverá ser apresentado Memorial 

Descritivo apresentando as soluções para as interferências entre os 

sistemas e componentes da edificação, definindo materiais, equipamentos e 

sistemas (se for o caso), a serem adotados, com custos comparativos e 

benefícios, de forma que permita a análise para que a fiscalização possa 

escolher a opção mais viável à administração, compatibilização com os 

demais projetos complementares e de arquitetura; 

8.1.3. Orçamento estimativo; 

8.2. Projeto Executivo: 

8.2.1. Pranchas de desenho contendo o conjunto de elementos necessários e 

suficientes à realização do empreendimento a ser executado, com nível 

máximo de detalhamento possível de todas as suas etapas, detalhando 

também todas as interfaces dos sistemas e seus componentes, 

compatibilizando-o com os demais projetos complementares e de 

arquitetura (03 cópias impressas e arquivo DWG); 

8.2.2. Memorial Descritivo contendo caderno de especificações técnicas, 

apresentando as soluções para os sistemas e componentes da edificação, 

definindo materiais, equipamentos e sistemas (se for o caso) adotados; 

8.2.3. Memorial de cálculo estrutural contendo os critérios, parâmetros e normas 

técnicas adotados para a elaboração do projeto; 

8.2.4. Planilha demonstrando o quantitativo dos serviços e insumos necessários 

para a execução do sistema projetado; 

8.2.5. ART/RRT de todos os projetos; 

 

DOS PRAZOS 

9. O prazo máximo para a entrega do objeto será de 60 (sessenta) dias corridos, contados a 

partir do recebimento da Ordem de Início dos Serviços, a ser emitida na assinatura do contrato. 

9.1. Os serviços deverão obedecer ao seguinte Cronograma Físico de execução: 

 

ITEM SERVIÇOS PRAZO (dias) 

0 a 10 10 a 60 

01 ANTEPROJETO X  

02 PROJETO EXECUTIVO  X 

 

10. O Prazo de vigência contratual será de 06 (seis) meses, contados a partir da data da 

assinatura do contrato pertinente, considerando as possíveis prorrogações, nos termos da Lei n.º 

8.666/93. 



 

 

 

DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

11. As propostas deverão contemplar Planilha Orçamentária detalhada com preço total para a 

execução dos serviços objeto deste Projeto Básico, conforme o modelo estabelecido na planilha de 

referência de preços: 

 

 PROJETO - QUADRO RESUMO Área 

(m²) 

Valor 

máximo 

1 Projeto de Fundação (bloco didático térreo 2.016,76 m² 

e superior 1.170,09 m², bloco refeitório 456,86 m² e 

quadra poliesportiva 785,00m²) 

4.428,71 R$ 21.331,81 

2 Projeto de Estrutura de Concreto Armado (bloco didático 

térreo 2.016,76 m² e superior 1.170,09 m², bloco 

refeitório 456,86 m²); 

3.643,71 R$ 51.618,90 

3 Projeto de Estrutura Metálica das Coberturas (bloco 

didático e refeitório total de 2515,85m); 
2.515,85 R$ 20.025,54 

 VALOR DE REFERÊNCIA TOTAL R$ 92.976,26 

 

 

DA VISTORIA 

12. Às empresas interessadas serão facultadas a realização de visita ao local, mediante 

agendamento, para esclarecimentos de dúvidas relacionadas ao objeto licitado, bem como para 

verificar todas as informações relativas à sua descrição. 

13. A visita poderá ser agendada pelo telefone (67)3409-2510, das 08:00 às 17:00h, ou pelo e-

mail: dirin@ifms.edu.br. 

14. As licitantes não poderão alegar desconhecimento das características técnicas dos serviços, 

mesmo que optem por não vistoriar; 

15. Será de responsabilidade da CONTRATADA a ocorrência de eventuais prejuízos em virtude 

de sua omissão na verificação das instalações, com vistas a proteger o interesse da Administração 

na fase de execução do contrato. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

16. Dentre outras, inerentes à fiel execução do Contrato, caberá à CONTRATADA o cumprimento 

das seguintes obrigações: 

16.1. Efetuar os serviços dentro das especificações e/ou condições constantes da Proposta 

Vencedora, bem como do Edital e seus Anexos; 

16.2. Executar diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidades ou 

subcontratações não autorizadas pela CONTRATANTE; 

16.3. Assinar o instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar do 

recebimento da comunicação formal da Administração convocando para esse fim; 

16.4. Aceitar a Fiscalização da CONTRATANTE, através de seus servidores/técnicos ou 

mailto:dirin@ifms.edu.br


 

 

por terceiros, por este constituído; 

16.5. Atender prontamente todas as solicitações do IFMS previstas no Edital, neste Termo 

de Referência e outras estabelecidas no Contrato; 

16.6. Prestar assessoria por ocasião dos julgamentos das Propostas de Preços e dos 

Documentos de Habilitação, relativos à licitação destinada à contratação de empresa 

especializada para execução do Projeto; 

16.7. Arcar com os custos de todo o material necessário à elaboração e apresentação do 

projeto, cujos valores deverão estar inclusos no preço total da proposta; 

16.7.1. O pagamento ou a liquidação do valor contratado por parte da 

CONTRATANTE não isentará a CONTRATADA de suas obrigações e 

responsabilidades pelos serviços executados, especialmente aqueles 

relacionados com a qualidade dos materiais utilizados. 

16.8. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões 

estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente ao IFMS ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão 

interessado, conforme determina o art. 70 da Lei nº 8.666/1993, especialmente no que se 

refere a prejuízos causados por erros quantitativos ou financeiros da planilha orçamentária 

elaborada pela CONTRATADA; 

16.9. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência (art. 71 da Lei nº 8.666/1993), 

e ainda os encargos decorrentes da aprovação e licenciamento junto aos Órgãos próprios 

para execução dos serviços contatados; 

16.10. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 

e prestar os esclarecimentos necessários; 

16.11. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem 

como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 anos; 

16.12. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo 

de contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei nº 8.666/1993; 

16.12.1. Na hipótese do inadimplemento do subitem anterior, a CONTRATADA 

será notificada, no prazo definido pelo IFMS, para regularizar a situação, sob pena de 

rescisão do Contrato e além das penalidades previstas no Edital, no Termo de 

Referência, no Termo de Contrato e na Lei. 

16.13. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social 

ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de telefone, 

endereço eletrônico ou endereço físico, sob pena de infração contratual; 

16.14. Declarar expressamente que as planilhas de quantitativos estão em compatibilidade 

com o projeto de engenharia; 

16.15. A CONTRATADA deverá fornecer todos os documentos em papel impresso – 01(um) 

jogo de cópias dos projetos e documentos, assinados pelos autores e em mídia digital (CD-

ROM ou DVD-ROM - em formato “.doc” ou “.pdf” (textos) e “.dwg” e “pdf” (desenhos); 



 

 

16.16. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, neste Termo de Referência 

e outras previstas no contrato; 

16.17. A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos e supressões, que se fizerem necessários no objeto contratado, até 25 % (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, consoante o disposto no art. 65, §§ 

1º e 2º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

17. Cabe à CONTRATANTE o cumprimento das seguintes obrigações: 

17.1. Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação, 

solicitando à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento dos 

serviços, recusando ou sustando aqueles que não estejam em conformidade com as normas 

e especificações exigidas neste Termo de Referência, parte integrante do Contrato a ser 

firmado com a licitante vencedora; 

17.2. Prestar todas as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA, necessárias ao desenvolvimento do projeto como possíveis ampliações do 

sistema, troca de tecnologias e aquisições de novos equipamentos que venham ser 

alimentados pelo novo sistema; 

17.3. Notificar a CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

17.4. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

objeto, que estejam em desacordo com o presente Termo de Referência e com o Contrato, 

para que sejam tomadas as providências com relação a quaisquer irregularidades; 

17.5. Efetuar o pagamento mediante comprovação da execução dos serviços 

correspondentes, no prazo e forma ajustados neste Termo de Referência e no Contrato 

respectivo; 

17.6. Cientificar a CONTRATADA sobre as normas internas vigentes relativas à segurança, 

inclusive aquelas atinentes ao controle de acesso de pessoas e veículos, bem assim sobre 

a Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE; 

17.7. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 

contratuais, inclusive permitir o acesso de representantes, prepostos ou empregados da 

CONTRATADA aos locais onde serão prestados os serviços, observadas as normas que 

disciplinam a segurança do patrimônio e das pessoas; 

17.8. Cumprir as demais obrigações constantes deste Termo de Referência, do instrumento 

convocatório e outras imposições previstas no Contrato. 

 

DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

18. Após a assinatura do Contrato respectivo, o IFMS emitirá portaria designando 01 (um) gestor 

e 01 (um) fiscal fornecendo a ambos todos os elementos necessários ao cumprimento de sua 

obrigação. 

19. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá a CONTRATADA da integral 

responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 



 

 

19.1. A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades 

contratuais. 

20. Da Fiscalização do Contrato: 

20.1. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da 

CONTRATADA, os titulares da fiscalização deverão de imediato, comunicar por escrito ao 

órgão de Administração da CONTRATANTE, que tomará as providências para que se 

apliquem as sanções previstas na lei, no Edital, no Termo de Referência e no Contrato, sob 

pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão; 

20.2. Abrir pasta específica para fiscalização e acompanhamento do contrato com o intuito 

de facilitar o arquivamento dos documentos exigidos para esse fim; 

20.3. Receber, conferir e atestar as notas fiscais encaminhando-as, juntamente com as 

certidões de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista, em vigor, à unidade competente 

para posterior pagamento; 

20.4. Elaborar, com a antecedência necessária, a solicitação de autorização de despesa, 

acompanhado das necessárias justificativas, ao constatar a necessidade de acréscimo e/ou 

supressão legais do objeto contratado; 

20.5. Manter sob sua guarda cópias do contrato em vigor, inclusive dos aditivos 

decorrentes, e do respectivo Termo de Referência; 

20.6. Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos 

neste Termo de Referência e no Contrato; 

20.7. Fiscalizar o cumprimento das metas previamente estabelecidas neste Projeto Básico, 

devendo comunicar formalmente à empresa o descumprimento das mesmas; 

20.8. Anexar aos autos do processo correspondente, cópias dos documentos escritos que 

comprovem as comunicações/solicitações de providências; 

20.9. Comunicar à Administração o descumprimento dos prazos, demandas e metas 

previamente estabelecidos, para efeito de glosa e aplicação de penalidade, se for o caso; 

20.10. Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se 

os procedimentos e materiais empregados são adequados para garantir a qualidade 

desejada dos serviços, ordenando à CONTRATADA corrigir, refazer ou reconstruir as partes 

do serviço, objeto deste processo, executados com erros, imperfeições ou em desacordo 

com as especificações; 

20.11. Acompanhar e aprovar os serviços executados, atestando o recebimento definitivo do 

objeto contratado; 

 

DA PROPRIEDADE 

21. Direito de Propriedade: 

21.1. A CONTRATADA cederá ao IFMS, nos termos do artigo 111, da Lei  nº  8.666/93, o 

direito patrimonial e a propriedade intelectual em caráter definitivo dos projetos 

desenvolvidos e resultados produzidos decorrentes desta licitação, entendendo-se por 

resultados quaisquer estudos, relatórios, descrições técnicas, protótipos, dados, 

esquemas, plantas, desenhos, diagramas, roteiros, tutoriais, fontes dos códigos dos 

programas em qualquer mídia, páginas na Intranet e Internet e qualquer outra 



 

 

documentação produzida no escopo da presente contratação, em papel ou em mídia 

eletrônica. 

 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

22. Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 

1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes em até de 20 (vinte) dias da comunicação 

escrita do contratado. 

23. Neste termo constarão, como anexos, os seguintes elementos, necessários para consecução 

do recebimento definitivo: 

1. Relação dos documentos exigíveis, a serem fornecidos pela CONTRATADA; 

2. Relação dos serviços de correções e complementações. 

24. O objeto do contrato será recebido definitivamente, por comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 20 dias do recebimento 

provisório, no qual constará expressamente o atendimento aos elementos determinados no 

recebimento provisório, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93. 

 

DA GARANTIA 

25. O Prazo de garantia, no qual a CONTRATADA deverá promover alterações/correções ou 

refazer todo o projeto, nos casos de comprovados erros de elaboração, deverá ser de, no mínimo, 2 

(dois) anos, a contar da entrega do objeto, e todas aquelas exigidas para o fiel cumprimento das 

obrigações, previstas na Lei 8.666/93. 

 

APRESENTAÇÃO DE DESENHOS E DOCUMENTOS 

26. Os desenhos e documentos a serem elaborados deverão respeitar as normas técnicas 

pertinentes, especialmente as Normas NBR 6492 (Arquitetura), além das normas de desenho 

técnico. 

27. Os desenhos e documentos conterão na parte inferior ou superior, no mínimo, as seguintes 

informações: 

27.1. Identificação da CONTRATANTE; 

27.2. Identificação da CONTRATADA e do autor do projeto: nome, registro 

profissional e assinatura; 

27.3. Identificação da edificação: nome e localização geográfica; 

27.4. Identificação da etapa de projeto; 

27.5. Identificação do documento: título, data da emissão e número de revisão; 

27.6. Demais dados pertinentes. 

28. A CONTRATADA deverá emitir os desenhos e documentos de projeto em obediência a 

eventuais padrões previamente definidos pela CONTRATANTE. 

29. Os desenhos de projeto deverão ser apresentados através de tecnologia digital (software 

AutoCad). A entrega final dos desenhos e documentos de projeto deverá ser realizada em meio 



 

 

digital, acompanhados de dois jogos de cópia em papel. 

30. Nos arquivos do projeto em formato “dwg” os elementos de projeto tais como mobiliários, cotas 

e texto deverão estar separados e organizados por camadas ou layers. 

 

 

NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES 

31. A elaboração dos projetos deverá atender também às seguintes Normas e Práticas 

Complementares: 

31.1. Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais; 

31.2. Normas da ABNT e do INMETRO, considerando as normas atuais; 

31.3. Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e 

Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos; 

31.4. Instruções e Resoluções dos Órgãos dos Sistemas CONFEA e CAU/BR. 

 

DAS CONDIÇÕES GERAIS 

32. Durante a elaboração dos projetos, a CONTRATADA deverá: 

32.1. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos 

relativos à legislação social e trabalhista em vigor; 

32.2. Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais 

incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto, até o Recebimento Definitivo dos 

serviços. 

32.3. Os projetos deverão cumprir as seguintes diretrizes: 

32.3.1. Solução construtiva racional, elegendo sempre que possível sistema 

de modulação e padronização compatíveis com as características do 

empreendimento; 

32.3.2. Soluções de sistemas e componentes da edificação que ofereçam 

facilidades de operação e manutenção; 

32.3.3. Todos os estudos e projetos deverão ser desenvolvidos de forma 

harmônica e consistente, observando a não interferência entre os elementos dos 

diversos sistemas da edificação; 

32.3.4. Apreender as aspirações da CONTRATANTE em relação ao 

empreendimento; 

32.3.5. Considerar a área de influência do empreendimento, relacionada com 

a população e a região a serem beneficiadas; 

32.3.6. Os projetos desenvolvidos deverão estar de acordo com o Manual de 

Obras Públicas-Edificações (Práticas SEAR) e com este Termo de Referência; 

33. As especificações técnicas deverão ser elaboradas de conformidade com as Normas do 

INMETRO e práticas específicas, de modo a abranger todos os materiais, equipamentos e serviços 

previstos no projeto. 

34. As especificações técnicas deverão estabelecer as características necessárias e suficientes 



 

 

ao desempenho técnico requerido pelo projeto, bem como para a contratação dos serviços e obras. 

35. Se houver associação de materiais, equipamentos e serviços, a especificação deverá 

compreender todo o conjunto, de modo a garantir a harmonização entre os elementos e o 

desempenho técnico global. 

36. As especificações técnicas deverão considerar as condições locais em relação ao clima e 

técnicas construtivas a serem utilizadas. 

37. As especificações técnicas não poderão reproduzir catálogos de um determinado fornecedor 

ou fabricante, a fim de permitir alternativas de fornecimento. 

38. As especificações de componentes conectados a redes de utilidades públicas deverão adotar 

rigorosamente os padrões das concessionárias. 

39. A utilização de especificações padronizadas deverá limitar-se às especificações que somente 

caracterizem materiais, serviços e equipamentos previstos no projeto. 

40. As especificações técnicas de soluções inéditas deverão se apoiar em justificativa e 

comprovação do desempenho requerido pelo projeto, através de testes, ensaios ou experiências 

bem sucedidas, a juízo da CONTRATANTE. 

41. As especificações serão elaboradas visando equilibrar economia e desempenho técnico, 

considerando custos de fornecimento e de manutenção, porém sem prejuízo  da vida útil do 

componente da edificação. 

42. Se a referência de marca ou modelo for indispensável para a perfeita caracterização do 

componente da edificação, a especificação deverá indicar, no mínimo, três alternativas de 

aplicação e conterá obrigatoriamente a expressão “ou equivalente”, definindo com clareza e precisão 

as características e desempenho técnico requerido pelo projeto, de modo a permitir a verificação e 

comprovação da equivalência com outros modelos e fabricantes. 

43. A equivalência de componentes da edificação será fundamentada em certificados de testes e 

ensaios realizados por laboratórios idôneos, aceitos pela CONTRATANTE. 

44. As especificações técnicas poderão incorporar informações de interesse, detalhes 

construtivos e outros elementos necessários à perfeita caracterização, inclusive catálogos e manuais 

que orientem a execução e inspeção dos serviços, desde que sejam atendidas as condições 

estabelecidas nas Práticas. 

45. As especificações técnicas serão elaboradas com base nas Práticas de Projeto, Construção 

e Manutenção de Edifícios Públicos Federais. Se forem previstos no projeto técnicas ou 

componentes não constantes das Práticas, a especificação deverá ser acompanhada das 

disposições pertinentes, segundo os padrões das Práticas. 

46. No caso de eventual substituição de materiais, equipamentos e serviços, bem como de 

técnicas executivas constantes das Práticas, deverão ser indicados nas disposições os 

procedimentos adequados de autorização da CONTRATANTE e de consulta ao autor do projeto 

  



 

 

ANEXO I-A  
 

Os Projetos Arquitetônicos, Projeto de Terraplanagem e Relatório de Sondagem do Solo, constantes 
no Anexo I-A serão disponibilizados pelo e-mail licit@ifms.edu.br ou dirli@ifms.edu.br 

   

mailto:licit@ifms.edu.br
mailto:dirli@ifms.edu.br


 

 

ANEXO II – CREDENCIAMENTO 
 
 

Por meio do presente ato, CREDENCIAMOS o(a) sr.(a) ________________, (nacionalidade), (estado 
civil), (profissão), portador(a) da Cédula de Identidade no ______________, inscrito no CPF sob o nº 
_______________, (residência e domicílio), a participar da licitação instaurada pelo INSTITUTO 
FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO DO SUL, na modalidade 
Carta Convite no 1/2019, na qualidade de representante legal da __________________________, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ___________________, sediada na 
_____________________, representada por _____________________, (nacionalidade), (estado civil), 
(profissão), portador(a) da Cédula de Identidade no ______________, inscrito no CPF sob o no 
_______________, (residência e domicílio), outorgando plenos poderes ao credenciado para formular 
proposta, declarar a intenção de recorrer ou renunciar ao direito de interpor recursos e praticar todo e 
qualquer ato inerente ao certame licitatório em destaque. 
 

Local e data. 
 
 

Nome e assinatura do representante legal 
 
 

OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ENTREGUE AO PRESIDENTE DA C.E.L 
FORA DO ENVELOPE Nº 1 – HABILITAÇÃO. 

  



 

 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 

CARTA CONVITE Nº 01/2019 
 

 
(Licitante), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ___________________, 
sediada na _____________________, representada por _____________________, (nacionalidade), 
(estado civil), (profissão), portador(a) da Cédula de Identidade no ______________, inscrito no CPF 
sob o no _______________, (residência e domicílio), DECLARA que cumpre plenamente os requisitos 
exigidos para habilitação e sujeita-se aos termos e condições da Carta Convite no 1/2018, estando 
ciente das penalidades aplicáveis em caso de descumprimento ou declaração inverídica. 
 

Local e data. 
 
 

Nome e assinatura do representante legal 
 

OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ ESTAR DENTRO DO ENVELOPE (01) DE 
HABILITAÇÃO.  



 

 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE TRABALHO DO MENOR 
CARTA CONVITE Nº 01/2019 

 
(Licitante), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ___________________, 
sediada na _____________________, representada por _____________________, (nacionalidade), 
(estado civil), (profissão), portador(a) da Cédula de Identidade no ______________, inscrito no CPF 
sob o no _______________, (residência e domicílio), DECLARA, para fins do disposto no art. 7o, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal e art. 27, inciso V, da Lei no 8.666/1993, que não emprega menor de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 16 (dezesseis), 
estando ciente das penalidades aplicáveis em caso de descumprimento ou declaração inverídica. 
*Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 
429 da Consolidação das Leis do Trabalho. (se houver) 
 

Local e data. 
 
 
 

Nome e assinatura do representante legal 
 

 
 
 
OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ ESTAR DENTRO DO ENVELOPE (01) DE 
HABILITAÇÃO. 

  



 

 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
CARTA CONVITE Nº 01/2019 

 
(Licitante), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ___________________, 
sediada na _____________________, representada por _____________________, (nacionalidade), 
(estado civil), (profissão), portador(a) da Cédula de Identidade no ______________, inscrito no CPF 
sob o no _______________, (residência e domicílio), DECLARA, para fins de participação na Carta 
Convite no 1/2019, ser idônea a participar de processo licitatório e contratar com órgãos e entidades 
da Administração Pública Direta e Indireta Federal, Estadual, do Distrito Federal e Municipal, assim 
como inexistem fatos supervenientes impeditivos de habilitação, estando ciente das penalidades 
aplicáveis em caso de descumprimento ou declaração inverídica. 

 
Local e data. 

 
Nome e assinatura do representante legal 

 
 
 

OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ ESTAR DENTRO DO ENVELOPE (01) DE 
HABILITAÇÃO. 

  



 

 

ANEXO VI – MODELO DE PROPOSTA 
CARTA CONVITE Nº 01/2019 

 
 

 PROJETO - QUADRO RESUMO 
Área 
(m²) 

Valor máximo 

1 
Projeto de Fundação (bloco didático térreo 2.016,76 m² e 
superior 1.170,09 m², bloco refeitório 456,86 m² e quadra 
poliesportiva 785,00m²) 

4.428,71 R$ 21.331,81 

2 
Projeto de Estrutura de Concreto Armado (bloco didático 
térreo 2.016,76 m² e superior 1.170,09 m², bloco refeitório 
456,86 m²); 

3.643,71 R$ 51.618,90 

3 
Projeto de Estrutura Metálica das Coberturas (bloco didático 
e refeitório total de 2515,85m); 

2.515,85 R$ 20.025,54 

 TOTAL - R$ 92.976,25 

 
Total: R$ 92.976,25 (Noventa e dois mil, novecentos e setenta e seis Reais e vinte e cinco centavos) 

 
Nota: O licitante deverá preencher os campos do valor máximo que estão em vermelho com os 

valores de sua proposta 
 

LOCAL E DATA 
QUALIFICAÇÃO DO PROPONENTE: 

- ENDEREÇO COMERCIAL 
- CNPJ 

- ASSIANTURA DO REPRESENTANTE LEGAL QUALIFICADO 
- TELEFONE e E-MAIL 

 
 
 
 

OBSERVAÇÃO: ESTE DOCUMENTO DEVERÁ ESTAR DENTRO DO ENVELOPE (02) DE 
PROPOSTA. 



 

 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO PARA ME E EPP 
 

CARTA CONVITE Nº 01/2019 
 
 

(Nome da empresa), estabelecida na _________________ (rua; nº e cidade), por seu representante 
legal ___________ (nome do representante, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, endereço 
domiciliar), DECLARA, sob as penas da lei penal e civil, que a ora declarante está classificada como 
Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP perante (Receita Federal e/ou Secretaria 
da Fazenda do Estado), assim entendida por preencher os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar 
nº 123/2006, do Decreto nº 8.538/2007 e, ainda, por praticarem atividades pertinentes ao objeto licitado, 
comprometendo-se a informar, de imediato, caso deixe de ser enquadrada na condição de 
Microempresa – ME, nos termos da lei. 

 
Data e local. 

 
 
 

Assinatura 
 

OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ ESTAR DENTRO DO ENVELOPE Nº 1 – 
HABILITAÇÃO 
  



 

 

ANEXO VIII 

Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

 
Ao: INSTITUTO FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL – IFMS  
Ref.: Carta Convite 01/2019 
 
                   (Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 
constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominada Licitante, para fins do 
disposto no item 9.2.4 do Edital da Carta Convite 01/2019 - IFMS, DECLARA, sob as penas da lei, em 
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
(a) a proposta apresentada para participar da Carta Convite 01/2019 - IFMS foi elaborada de maneira 
independente pelo Licitante e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da 
Carta Convite 01/2019 - IFMS, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da Carta Convite 01/2019 - IFMS não 
foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da Carta Convite 
01/2019 - IFMS, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da Carta Convite 01/2019 - IFMS quanto a participar ou não da referida 
licitação; 
 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Carta Convite 01/2019 - IFMS não será, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 
potencial ou de fato da Carta Convite 01/2019 - IFMS antes da adjudicação do objeto da referida 
licitação; 
 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Carta Convite 01/2019 - IFMS não foi, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante 
do Instituto Federal de Mato Grosso do Sul - IFMS antes da abertura oficial das propostas; e  
 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

 
Campo Grande, ___ de ______________ de 2019. 

 
 

________(assinatura)________ 
Empresa Licitante 

Nome do responsável 
Cargo 

 

 
OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ ESTAR DENTRO DO ENVELOPE (01) DE 
HABILITAÇÃO. 
  



 

 

ANEXO IX 
Modelo de Atestado de Vistoria 

 
 
  
Ao: INSTITUTO FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL – IFMS  
Ref.: Carta Convite 01/2019 
 
 
 
 
 DECLARO que ___(nome completo de quem fez a visita pela empresa)___ CPF nº 
________________, devidamente credenciado a representar a empresa __(nome da empresa)__, 
CNPJ ________________, visitou o local de execução da obra objeto da Concorrência em epígrafe, 
em atendimento ao item 7.8.2. do edital. 
 
 
____________________, ___ de ______________ de 2019. 
 
 
 
 
 
 
 

____________________________ 
Nome completo de quem realizou a vistoria 

CPF 
 
 
 
 

______________________________ 
Nome completo do servidor do IFMS que acompanhou a vistoria 

SIAPE 
 
 
OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ ESTAR DENTRO DO ENVELOPE (01) DE 
HABILITAÇÃO. 
 
  



 

 

ANEXO X 
Modelo de Declaração de Não Vistoria 

 
 

  
Ao: INSTITUTO FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL – IFMS  
Ref.: Carta Convite 
 
 
Prezados Senhores, 
 
 
   (Empresa____________________________________________________________), CNPJ 
nº. _____________________________________________ sediada à (endereço completo) 
______________________________________________________, através de seu representante 
legal abaixo identificado, DECLARA para os devidos fins e sob as penas da Lei, que tem pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos que são objeto da 
concorrência acima referenciada, que assume total responsabilidade por esse fato e que não utilizará 
deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o 
IFMS. 
 

 
____________________, ___ de ______________ de 2019. 

 
 
 
 
 
 
 

____________________________ 
Responsável Técnico 

CREA/CAU 
 
 
 

OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ ESTAR DENTRO DO ENVELOPE (01) DE 
HABILITAÇÃO. 
 

 
 
 
 

  



 

 

ANEXO XI 
MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO DO SUL 

(Processo Administrativo nº 23347.013437.2019-14) 

SERVIÇO DE ENGENHARIA 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE ENGENHARIA  Nº 
......../...., QUE FAZEM ENTRE SI 
O(A)......................................................... E A 
EMPRESA 
.............................................................   

 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso do Sul, com sede na Rua 
Ceará, 972, Bairro Santa Fé, CEP 79021-000, na cidade de Campo Grande/MS, inscrito no CNPJ sob 
o nº 10.673.078/0001-20, neste ato representado pelo Reitor Luiz Simão Staszczak, nomeado pela 
Decreto de 23 de novembro de 2015, publicada no DOU de 24 de novembro de 2015 seção 2, pág. 

1, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob 
o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da 
Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., 
tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e do Decreto 
nº 7.983, de 8 de abril de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Convite nº 01/2019, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviço de elaboração de projetos 

executivos (Fundação, Estrutura de Concreto Armado e Estrutura Metálica), para construção do 

Campus Naviraí IFMS, localizado junto a Rodovia MS141 KM 04, Naviraí MS, que será prestado 

nas condições estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos que se encontram 

anexos ao Instrumento Convocatório do certame que deu origem a este instrumento contratual. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório do convite 01/2019 e seus 

anexos, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de 

transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Instrumento Convocatório, 

com início na data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./........... 

2.2. O prazo de execução do objeto é de 60 (sessenta) dias corridos e será iniciada a partir do 

recebimento da Ordem de Início dos Serviços, a ser emitida na assinatura do contrato, cujas 

etapas observarão o cronograma fixado no Projeto Básico. 

  



 

 

2.2.1. Os serviços deverão obedecer ao seguinte cronograma físico de execução: 

Item Serviço 

 Prazo (dias) 

 0 a 
10 

11 a 
60 

01 Anteprojeto  X  

02 Projeto Executivo   X 

 

2.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 

correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e 

autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos 

autos do processo administrativo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO  

3.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....) 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:  26415/ 158132 

Fonte:  8100000000 

Programa de Trabalho:  108814 

Elemento de Despesa:  449051-80 

PI: L20RLP6000N 

Nota de Empenho:  

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Projeto Básico. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

6.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 

materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela 

CONTRATANTE são aqueles previstos no Projeto Básico, anexo do Edital. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 



 

 

 

7.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto 

Básico, anexo do Edital. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DAS ALTERAÇÕES 

9.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993, bem como do ANEXO X da IN SEGES/MP nº 05, de 2017, no que couber. 

9.1.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até 

o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 

9.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder os limites estabelecidos no subitem anterior. 

9.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não 

poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a 

planilha orçamentária. 

9.2.1. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o 

preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de 

referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a 

diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato obtido na 

licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do 

percentual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto n. 7.983/2013. 

9.3. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço 

unitário. 

9.4. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência poderá 

ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em casos 

excepcionais e justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam 

os custos unitários do sistema de referência utilizado na forma do Decreto n. 7.983/2013, 

assegurada a manutenção da vantagem da proposta vencedora ante a da segunda colocada na 

licitação. 

9.5. O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço deverá 

apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da Administração Pública divulgado por 

ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de 

referência, ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e respeitados os limites do 

previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.5.1. Na assinatura do presente Contrato, a Contratada declara sua responsabilidade exclusiva 

sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 

9.5.2. A Contratada somente poderá subcontratar empresas que aceitem expressamente as 

obrigações estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



 

 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a Contratada que 

inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; fraudar na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; ou não mantiver a proposta; 

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeita, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

10.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

10.2.2. multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

10.2.2.1. em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia 

(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete 

centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% 

(dois por cento), de modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 

Administração contratante a promover a rescisão do contrato;  

10.2.2.1.1. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

10.2.3. multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

10.2.3.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

10.2.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

10.2.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da 

penalidade de suspensão do subitem anterior; 

10.3. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

10.4. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente 

convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total 

do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

10.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

10.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 

10.6.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

10.6.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.6.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 



 

 

10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 

1999. 

10.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

10.9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 

(vinte) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

10.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.11. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis..  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS VEDAÇÕES 

11.1. É vedado à CONTRATADA: 

11.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

11.3. Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por 

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1. A disciplina inerente ao recebimento do objeto é aquela prevista no Projeto Básico, anexo 

do Instrumento Convocatório. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO 

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

13.1.1. nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências 

indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto 

Básico, anexo do Instrumento Convocatório; 

13.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao 

cronograma físico-financeiro, atualizado; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 



 

 

13.5. No caso de obras, o não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como 

pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente 

participarem da execução do contrato será causa de rescisão por ato unilateral e escrito da 

contratante. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

será o da Seção Judiciária de Campo Grande. - Justiça Federal. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 


